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1. Introdução 

Contextualização 

Em 14 de setembro de 2013, o jornal Folha de São Paulo publicou o editorial intitulado 

“Justiça sem Governança”, no qual apontava que a paralisação na votação do esquema do 

mensalão pelo Supremo Tribunal Federal (STF) decorria de diversos fatores, destacando a 

resistência dos magistrados à adoção de práticas de governança no âmbito do Judiciário 

(Rodrigues, 2013, editorial). À época, a crítica residia no descompasso entre a modernização 

normativa do Código de Processo Civil, e a ausência de revisão do Regimento Interno da Corte, 

o que acabava por comprometer o andamento do processo. O editorial também evidenciava 

contradições institucionais, como a recorrente proposição de reajustes salariais dos membros 

do Judiciário, em contraste com a ausência de iniciativas voltadas à revisão de benefícios e 

prerrogativas da magistratura, como os três meses de férias por ano. 

Esse cenário não se restringia a um episódio isolado. Em 2012, decisões do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ), voltadas à regulamentação da Lei de Acesso à Informação (LAI), 

provocaram forte reação corporativa ao determinarem a divulgação nominal da remuneração 

de servidores do Judiciário, incluindo verbas indenizatórias e benefícios extraordinários 

(Brasília, 2012, Poder). A resistência de associações de magistrados, que alegavam riscos à 

segurança pessoal, evidenciava tensões entre transparência e cultura institucional. 

Discussões sobre os limites de atuação do CNJ ganharam destaque a partir de decisões 

do STF que impactavam sua capacidade investigativa, revelando divergências internas sobre o 

alcance dos mecanismos de controle institucional (Machado, 2011, Poder). Paralelamente, 

notícias sobre falhas na gestão de sistemas processuais, como a exclusão de registros no sistema 

eletrônico do STF, que beneficiaram figuras públicas, contribuíam para a percepção de 

fragilidades administrativas (Brasília, 2011, Poder).  

Mais recentemente, observa-se a emergência de iniciativas voltadas ao fortalecimento 

da transparência e do controle institucional, como decisões judiciais fundamentadas em dados 

disponíveis em portais de transparência, a exemplo da suspensão de pagamentos dos 

penduricalhos, valores acima do teto constitucional, pelo ministro Flávio Dino do STF 

(Pompeu; Galdeano, 2026, STF). 

A análise desse conjunto de evidências permite identificar que, apesar dos esforços de 

modernização, persiste uma baixa permeabilidade às práticas de governança no sistema de 

justiça brasileiro, especialmente no que se refere à transparência, à participação social e ao 



accountability. Essa limitação compromete não apenas a capacidade de coordenação interna 

das instituições, mas também sua legitimidade perante a sociedade. Como consequência, 

observam-se efeitos como a crise de confiança nas instituições, a desigualdade no acesso à 

justiça, a baixa efetividade das decisões judiciais e o distanciamento entre o sistema de justiça 

e os cidadãos, impactando diretamente a qualidade da democracia e a concretização de direitos. 

Esse diagnóstico encontra respaldo em dados internacionais que demonstram o exposto 

em jornais brasileiros. Segundo o World Justice Project1 (2019), aproximadamente 5,1 bilhões 

de pessoas no mundo possuem ao menos uma necessidade de justiça não atendida e se manifesta 

na incapacidade de resolução de conflitos cotidianos como na exclusão de amplos contingentes 

populacionais de oportunidades garantidas por lei, configurando um cenário em que a 

inefetividade dos sistemas de justiça contribui para a reprodução de desigualdades e para o 

aprofundamento de vulnerabilidades sociais. 

Nesse contexto, ganha relevância a agenda internacional de governo aberto, 

impulsionada por iniciativas como a Parceria para Governo Aberto (Open Government 

Partnership - OGP), da qual o Brasil é membro fundador desde 20112. Esse movimento 

propõem uma reforma no paradigma relacional entre Estado e sociedade, baseado nos 

princípios da transparência, accountability, da participação cidadã e na cocriação, buscando 

transformar a gestão pública e ampliar sua responsividade. Nesta esteira, o movimento de 

justiça aberta emerge impulsionado pela agenda dos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 

(ODS), das Nações Unidas, na promoção da cultura de paz, e pela da Red Internacional de 

Justicia Abierta (RIJA)3, auxiliando na superação de modelos tradicionais marcados pela 

opacidade, verticalização de informação e decisório e no afastamento do cidadão no Judiciário. 

No ordenamento jurídico brasileiro, a incorporação de instrumentos de governança 

remonta à Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB) de 1988, que assegurou pela 

primeira vez a autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário (Brasil, 1988). 

 
1 World Justice Project é uma organização não governamental para o fomento de conhecimento, 
conscientização e estímulo para o fortalecimento do Estado do Direito no mundo. Disponível em Mission | 
World Justice Project.  
2 O Brasil é membro fundador da Parceria para Governo Aberto (Open Government Partership – OGP) desde 
2011, iniciativa internacional voltada à abertura de governos, ao fortalecimento da democracia e redução 
da corrupção por meio da difusão e promoção de valores e princípios da transparência, participação 
social, inovação e accountability. 
3 A Red Internacional de Justicia Abierta (RIJA) é uma organização da sociedade civil criada em 2020 que 
promove a implementação de boas práticas a partir da cooperação, o diálogo e o intercâmbio de 
experiências para o desenvolvimento de iniciativas de justiça aberta centrada nas pessoas. Conf. site 
Quienes somos - RIJA - RED INTERNACIONAL JUSTICIA ABIERTA. 

https://worldjusticeproject.org/about-us/overview/mission
https://worldjusticeproject.org/about-us/overview/mission
https://redjusticiaabierta.org/quienes-somos/#quienes-somos


Posteriormente, em 2004, a Emenda Constitucional (EC) nº 45, instituiu o CNJ e o Conselho 

Nacional do Ministério Público (CNMP), ampliando os mecanismos de controle e supervisão 

destes órgãos (2020). No âmbito infraconstitucional, instrumentos como a Lei de Acesso à 

Informação (LAI) (Brasil, 2011) e as Resoluções do CNJ auxiliam no direcionamento de uma 

governança no sistema de justiça.  

Nos últimos anos, iniciativas do judiciário têm buscado fortalecer essa agenda, incluindo 

programas de inovação tecnológica, como o programa Justiça 4.0 do CNJ4, o portal “Justiça em 

Números”5 de transparência e eficiência além das normas que reestruturam à integridade 

institucional do judiciário6. Paralelamente, observa-se a ampliação de mecanismos de 

participação social, como audiências públicas7, a atuação de amicus curiae8,  a introdução de 

instrumentos de resolução consensual de conflitos no ordenamento jurídico brasileiro9, e a 

criação do a criação do Observatório Nacional da Integridade e Transparência do Poder 

Judiciário (ONIT)10, evidenciando um movimento gradual de abertura do sistema de justiça. 

No âmbito local, experiências como a do Município de Contagem, em Minas Gerais, 

ilustram esse processo de incorporação de práticas de justiça aberta. Impulsionado pela adesão 

da cidade à OGP, em 2022, a Procuradoria-Geral desenvolveu a Câmara de Prevenção e 

Resolução Administrativa de Controvérsias de Contagem (CPRAC-C). Instituída pela Lei 

Complementar 392/2025, a iniciativa indica potencial de inovação na interação entre a 

 
4 O Programa Justiça 4.0 é uma iniciativa do CNJ de inovação tecnológica e utilização nos Tribunais 
brasileiros para viabilizar acesso à justiça e padronização dos órgãos. 
5 O Portal “Justiça em Números” informa diariamente a eficiência dos Tribunais brasileiros, exceto o STF, a 
partir de gráficos e tabelas. 
6 Conf. Resolução CNJ no. 410/2021, que visa consolidar a ética, transparência e conformidade legal nos 
tribunais contem canais de denúncia, gestão de risco, um sistema de combate à corrupção e promoção 
da governança e inovação. 
7 A primeira audiência pública realizada pelo STF ocorreu em 2007, na discussão do uso das células tronco 
em pesquisas científicas. Em abril de 2025, a Corte atingiu a realização de 45 audiências públicas nos 
últimos 18 anos de operação. Conf. STF completa 18 anos de audiências públicas: um marco na 
democratização judicial brasileira | Central do Direito 
8 O instituto do amicus curiae é originário no direito romano. No Brasil, a previsão legal se deu a partir do 
fim dos anos 1990, quando incorporado ao ordenamento jurídico a Leis das Ações Diretas de 
Inconstitucionalidade (ADI), Lei no. 9.868/1999, a Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental 
(ADPF), Lei no. 9.882/1999) e o Código de Processo Civil (CPC). Conf. Supremo Tribunal Federal. 
9 O sistema multiportas, novos modelos de autocomposição na solução de conflitos, adentraram o 
ordenamento jurídico brasileiro na reforma do Código de Processo Civil (CPC), ancorado principalmente 
por movimento internacional de ampliação do acesso à justiça e de fomento da cultura de paz. 
10 O Observatório Nacional de Integridade e Transparência do Poder Judiciário (ONIT), criado pelo CNJ, para 
monitorar e fortalecer a integridade, a ética pública, a governança e a transparência  no Sistema de 
Justiça brasileiro. Conf. informações disponíveis no sítio Observatório Nacional da Integridade e 
Transparência do Poder Judiciário (ONIT) - Portal CNJ. Acessado em 05 mar. 2026. 

https://centraldodireito.com.br/noticias/stf-completa-18-anos-de-audiencias-publicas-um-marco-na-democratizacao-judicial-brasileira#:~:text=Em%2020%20de%20abril%20de%202007%2C%20sob,a%20Corte%20j%C3%A1%20realizou%2043%20audi%C3%AAncias%20p%C3%BAblicas
https://centraldodireito.com.br/noticias/stf-completa-18-anos-de-audiencias-publicas-um-marco-na-democratizacao-judicial-brasileira#:~:text=Em%2020%20de%20abril%20de%202007%2C%20sob,a%20Corte%20j%C3%A1%20realizou%2043%20audi%C3%AAncias%20p%C3%BAblicas
https://noticias.stf.jus.br/postsnoticias/amicus-curiae-a-voz-da-sociedade-no-julgamento-de-grandes-questoes-no-stf/
https://www.cnj.jus.br/gestao-da-justica/observatorio-nacional-da-integridade-e-transparencia-do-poder-judiciario-onit/
https://www.cnj.jus.br/gestao-da-justica/observatorio-nacional-da-integridade-e-transparencia-do-poder-judiciario-onit/


administração pública e a sociedade na solução de conflitos entre a municipalidade e o cidadão 

(Contagem, 2025). 

Diante desse panorama, observa-se que a governança do sistema de justiça brasileiro se 

desenvolve em meio a tensões entre avanços institucionais e persistentes limitações estruturais. 

Embora iniciativas recentes indiquem um movimento de abertura e modernização, ainda se 

verifica um descompasso entre os princípios de transparência, participação social e 

accountability e sua efetiva implementação.  

Delimitação do problema 

A justiça aberta emerge como um campo em construção que busca reconfigurar as 

relações entre Estado e sociedade no sistema de justiça, exigindo investigar em que medida seus 

arranjos produzem mudanças efetivas, especialmente no nível local. Nesse contexto, a baixa 

permeabilidade às práticas de governança configura um problema central, pois limita a 

eficiência institucional e compromete a legitimidade democrática. A persistência de opacidade, 

centralização decisória e baixa abertura ao controle social reforça o distanciamento entre o 

sistema de justiça e os cidadãos.. 

Os efeitos dessa limitação são amplos e multifacetados. Entre eles, destacam-se a crise 

de confiança nas instituições do sistema de justiça, a desigualdade no acesso à justiça, em 

especial dos mais vulneráveis, a baixa efetividade das decisões judiciais e a dificuldade de 

implementação de mecanismos robustos de controle e responsabilização da atuação de 

membros (2019). Esses elementos indicam que o problema da governança no sistema de justiça 

não se restringe a uma dimensão administrativa, possui implicações diretas para a qualidade da 

democracia, para a concretização de direitos fundamentais e para o desenvolvimento do país 

(2019, OCDE). 

Apesar do avanço da agenda de justiça aberta no plano discursivo e da proliferação de 

iniciativas institucionais associadas a esses princípios, persiste uma lacuna significativa entre a 

adoção formal desses valores e sua efetiva implementação. Em muitos casos, observa-se que 

práticas rotuladas como inovadoras ou participativas não produzem mudanças substantivas nos 

processos decisórios, permanecendo restritas a dimensões simbólicas ou instrumentais. Essa 

distância entre norma e prática revela um dos principais desafios analíticos e empíricos 

associados ao tema. 



Paralelamente, a literatura sobre governança participativa aponta que a efetividade de 

mecanismos participativos depende não apenas de sua existência formal, mas de sua capacidade 

de influenciar concretamente políticas públicas (Avritzer, 2008). Nesse sentido, torna-se 

fundamental investigar em que medida as iniciativas associadas à justiça aberta são capazes de 

promover participação qualificada, ampliar a transparência de forma significativa e fortalecer 

mecanismos de accountability, ou se permanecem limitadas por barreiras institucionais, 

culturais e organizacionais. 

No contexto brasileiro, esse desafio assume contornos ainda mais complexos quando 

considerado o nível local, onde se materializam as interações mais diretas entre Estado e 

sociedade e onde há maior limitação orçamentária. Experiências como a de Contagem, indicam 

a existência de arranjos institucionais inovadores que buscam integrar práticas de governo 

aberto e mecanismos de resolução de conflitos. No entanto, ainda há pouca produção empírica 

sistematizada que permita avaliar o impacto dessas iniciativas sobre a governança e quanto à 

efetivação de direitos. 

Diante desse cenário, o problema de pesquisa que orienta este projeto pode ser 

sintetizado na seguinte questão: em que medida e sob quais condições a incorporação dos 

princípios da justiça aberta na administração pública é capaz de produzir efeitos concretos na 

ampliação da participação cidadã, no fortalecimento da transparência e da accountability, e na 

qualificação dos processos decisórios no âmbito do sistema de justiça, especialmente a partir 

do nível local? 

Objetivos da pesquisa (geral e específico) 

Diante do problema de pesquisa delineado, o objetivo geral do projeto consiste em 

analisar em que medida e sob quais condições a incorporação dos princípios da justiça aberta 

na administração pública contribui para a ampliação da participação cidadã, o fortalecimento 

da transparência, a inovação e da accountability. Busca-se compreender não apenas a existência 

formal desses mecanismos, mas sua efetividade concreta na transformação das relações entre 

Estado e os munícipes. 

Para o alcance desse objetivo geral, o primeiro objetivo específico consiste em examinar 

o arcabouço teórico e normativo que fundamentam a noção de justiça aberta, situando-a no 

campo mais amplo das teorias da governança e do governo aberto, permitindo delimitar os 

conceitos centrais da pesquisa e identificar dimensões e limitações analíticas dos pressupostos 

de justiça aberta. O segundo objetivo específico consiste em mapear e analisar as iniciativas 



institucionais relacionadas à justiça aberta no sistema de justiça brasileiro, com ênfase em 

instrumentos e práticas a fim de identificar padrões, avanços e limitações das iniciativas, 

avaliando em que medida elas se alinham aos princípios normativos de justiça aberta ou 

permanecem restritas a dimensões formais e pouco efetivas. O terceiro consiste em investigar 

empiricamente, a partir de um recorte no nível local, como se dá a implementação concreta de 

mecanismos associados à justiça aberta, analisando suas dinâmicas, atores, desafios 

institucionais e resultados observados, buscando compreender como os princípios da justiça 

aberta se materializam na prática e quais fatores condicionam sua efetividade em contextos 

específicos. Por fim, o quarto objetivo específico, se possível, consiste em avaliar os efeitos 

dessa iniciativa local numa perspectiva de ampliação da participação cidadã, do fortalecimento 

da transparência e da accountability, identificando limites, potencialidades e oportunidades. 

Justificativa/Contribuição da pesquisa 

A proposta de pesquisa encontra aderência às diretrizes acadêmicas do programa de pós-

graduação do Centro de Ciências da Administração e Socioeconômicas (Esag) da Universidade 

do Estado de Santa Catarina (UDESC), em especial quanto à linha de pesquisa “Administração 

Pública e Sociedade”. Essa conexão ocorre em razão do enfoque da pesquisa centrado na 

compreensão de uma política judicial local que se pretende redefinir o papel do Estado na 

relação com o cidadão a partir de novos modelos teóricos, como o da justiça aberta. 

Além disso, destaco a forte convergência com as agendas de pesquisa desenvolvidas 

pelo POLITEIA, uma vez que a proposta pretende contribuir para o aprofundamento das 

reflexões ao incorporar os desdobramentos contemporâneo das teorias de governança aplicadas 

à gestão pública no sistema de justiça. O estudo tem intenção de ampliar o escopo analítico das 

pesquisas já consolidadas no POLITEIA, oferecendo um recorte empírico e teórico que se 

conecta às experiências de governo e legislativo abertos na pavimentação de um Estado aberto. 

Além disso, a pesquisa apresenta potencial de contribuição metodológica ao propor a 

sistematização e análise de experiências práticas de governança do sistema de justiça, como 

aquelas desenvolvidas no contexto municipal, permitindo a produção de conhecimento aplicado 

e comparável, alinhada ao compromisso do programa com a produção científica voltada à 

qualificação das políticas públicas e ao fortalecimento das instituições democráticas. 

Destaco minha trajetória profissional marcada pela atuação prática na implementação 

da agenda de governo e justiça aberta no nível local, bem como minha formação múltipla nas 

áreas do Direito e das Ciências Sociais, capazes de potencializar a integração entre teoria e 



prática e contribuir para a produção de conhecimento com elevada relevância social e 

institucional. Essa articulação entre experiência empírica somada a investigação acadêmica 

tende a fortalecer o desenvolvimento da pesquisa e aprofunda os estudos no campo das políticas 

públicas. Reitero que a vivência prática evidenciou a necessidade de sistematização teórica e 

análise crítica, especialmente no que diz respeito à efetividade, à inclusão e à sustentabilidade 

dessas práticas e conceitos no âmbito da justiça. 

Por fim, o ingresso no mestrado acadêmico da Esaag/Udesc representa uma 

oportunidade estratégica de aprofundar as reflexões sobre a governança da justiça, articulando 

experiência prática e teoria, num ambiente com possibilidade de dialogar com pesquisadores/as 

reconhecidos/as pela qualidade acadêmica e pela aderência com as temáticas investigadas, e no 

compromisso de continuar contribuindo para o aprimoramento das instituições públicas 

brasileiras, em especial do sistema de justiça, com produção de conhecimento que possa 

fortalecer teoria e práticas num fortalecimento da democracia e do estado de direito. 

2. Fundamentação Teórica Preliminar 

A compreensão da justiça aberta exige sua inserção em um campo teórico mais amplo, que 

articula conceitos oriundos da ideia de governança pública e de governo aberto, eixos 

estruturantes do estofo teórico a partir do qual se pretende desenvolver a pesquisa. 

A literatura contemporânea aponta que a governança pública vem refletindo sobre as 

redefinições profundas no papel do Estado e suas interações com a sociedade. No Brasil, essa 

popularização é acompanhada por uma intensa polissemia, com múltiplos significados 

atribuídos ao termo, que variam desde a ideia de governança corporativa, governança como 

conformidade até as redes auto-organizadas e sistemas sociais viabilizados pela internet 

(Manuel; Braun Neto; Andion, 2023, p. 1).  

Neste sentido, a produção científica brasileira identifica quatro compreensões principais 

para a governança pública: como conformidade, como capacidade, como novo modelo e como 

fenômeno, distinções essenciais porque permitem avaliar se as práticas de justiça aberta 

representam uma mudança real e efetiva no atendimento da justiça ou se permanecem dentro 

de limites meramente administrativos e instrumentais. 

A governança como conformidade entende a governança como um conjunto de princípios 

e padrões internacionais, oriundos da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento 

Econômico (OECD) e do Tribunal de Contas da União (TCU), a fim de auditar e serem seguidos 



pelos gestores da administração pública. O problema dessa abordagem é o seu caráter acrítico, 

que pode silenciar a crítica social em prol de uma ideia naturalizada de boa governança 

(Manuel; Braun Neto; Andion, 2023, p. 5). 

Por outro lado, a governança como capacidade foca no Estado como instrumento de entrega 

e implementação eficaz de serviços públicos. Embora valorize o desempenho governamental e 

o impacto das políticas sobre os beneficiários, essa visão pode limitar-se a competências e 

habilidades técnicas necessárias à Administração Pública (Manuel; Braun Neto; Andion, 2023, 

p. 6). Se a justiça aberta for vista apenas como capacidade, ela pode priorizar a eficiência 

procedimental em detrimento de outros princípios de justiça aberta. A governança como novo 

modelo refere-se a um conjunto heterogêneo de abordagens com elemento central que a 

resposta aos problemas públicos não é monopólio do Estado e que são necessárias novas 

abordagens da administração pública como ciência para analisar o fenômeno (Manuel; Braun 

Neto; Andion, 2023, p. 6).  

A fundamentação teórica desta proposta de pesquisa reside na governança como fenômeno, 

em razão da reconfiguração das interações entre estado e sociedade ao longo do tempo e foca 

nas práticas reais (Manuel; Braun Neto; Andion, 2023, p. 6). Esta vertente busca descrever e 

interpretar as mudanças nas estruturas e processos de gestão como uma interação estratégica 

interdependente entre atores situados entre o mercado e o Estado. Ao priorizar o estudo do 

cotidiano e do que excede as instituições formais, o modelo de fenômeno permite identificar 

transformações estruturais profundas. 

Desta área de estudo, conclui-se que a lente da governança como fenômeno é, talvez, a 

única capaz de discernir se a justiça aberta possibilita implementar de fato prática de justiça 

aberta, permitindo verificar se há uma formulação de novos sentidos para a governança no 

sistema de justiça, isto é, identificar se a justiça aberta é uma inovação social efetiva ou apenas 

um reposicionamento de modelos burocráticos tradicionais, um rótulo. 

Por fim, o emergente paradigma do governo aberto propõe uma transformação na forma de 

atuação do Estado, baseada nos princípios de transparência, participação e colaboração. Mais 

do que uma agenda tecnológica, segundo Cruz-Rúbio (2015), o governo aberto constitui uma 

filosofia político-administrativa que busca reposicionar o cidadão no centro dos processos 

decisórios, promovendo maior responsividade institucional.  

Para Craveiro, Machado e Rizzi (2023) governo aberto é um conceito que organiza 

objetivos políticos de governança aberta consolidados a partir da OGP, enquanto a justiça aberta 



consolidou um caminho para ampliar e incluir o sistema de justiça nos objetivos da iniciativa 

de Parceria para o Governo Aberto. 

Segundo Elena e Mercado (2019) a Justiça Aberta tem as dimensões da transparência e 

acesso à informação, a prestação de contas e responsividade, a participação e controle social e 

a inovação e novas tecnologias abertas. Já Craveiro, Machado e Rizzi (2023) entendem que a 

justiça aberta pode ser analisada em três dimensões: a) informações de interesse público 

produzidas, que permitem conhecer seu funcionamento; b) informações dos que operam o 

sistema e suas relações com atores a fim de identificar a integridade do sistema e grupos de 

pressão, e; c) mecanismos que permitam o aprimoramento da justiça, da participação social e 

consequentemente melhoram o acesso à justiça e o atendimento à direitos e o accountability. 

Diante desse arcabouço teórico, a justiça aberta pode ser compreendida não apenas como 

uma extensão operacional do governo aberto ao sistema de justiça, mas como um campo em 

disputa, no qual diferentes concepções de governança e de abertura institucional se 

materializam em práticas concretas. Ao articular a perspectiva da governança como fenômeno 

com os princípios normativos do governo aberto, esta pesquisa propõe analisar a justiça aberta 

a partir de suas manifestações empíricas, buscando identificar em que medida tais iniciativas 

promovem, de fato, a reconfiguração das relações entre Estado e sociedade no âmbito do 

sistema de justiça. Assim, mais do que verificar a adesão formal a diretrizes de transparência, 

accontability, participação e inovação, pretende-se examinar se essas práticas produzem efeitos 

substantivos na ampliação do acesso à justiça, no fortalecimento do controle social e na 

construção de novas arenas deliberativas, contribuindo para a consolidação de uma governança 

pública mais democrática, inclusiva e responsiva. 

3. Metodologia 

A proposta de pesquisa adota uma abordagem qualitativa, de caráter exploratório-

descritivo, orientada por uma estratégia de estudo de caso único, tendo como unidade empírica 

a prática de justiça aberta implementada no Município de Contagem, justificada pela relevância 

local no desenvolvimento de iniciativas vinculada à justiça aberta. Parto do pressuposto de que 

a efetividade de mecanismos de governança depende menos de sua existência formal e mais da 

capacidade dos atores impactarem as decisões públicas e que a articulação entre o Poder 

Executivo municipal e instituições do sistema de justiça pode favorecer a emergência de 

práticas de justiça aberta. 



A operacionalização da pesquisa será orientada pelas seguintes categorias analítica: 

participação, transparência, institucionalização e justiça aberta a fim de examinar a existência 

de instrumentos de justiça aberta e a capacidade de produzirem efeitos concretos no ciclo de 

políticas públicas. Já coleta de dados será realizada pela análise documental, abrangendo as 

normativas locais, os planos de governo aberto, documentos da implementação da CPRAC-C 

e relatórios institucionais; entrevistas semiestruturadas com os atores municipais, como 

Procuradores chefes e do sistema de justiça local, e levantamento de dados secundários, como 

informações do processamento de acordos, se possível. 

Os dados serão tratados por meio de análise de conteúdo temática (DIAS; MISHIMA, 

2023), permitindo a identificação de padrões, relações e significados à luz do referencial teórico 

adotado e o processo analítico envolverá a organização do material, sua codificação com base 

nas categorias definidas e a interpretação dos achados, com apoio na triangulação entre 

diferentes fontes de evidência, de modo a conferir validade à pesquisa. 

4. Cronograma 

Atividades 

Semestres 

1o 2o 3o 4o 

Cumprimento de créditos         

Levantamento e revisão bibliográfica         

Refinamento do problema e hipóteses         

Definição da metodologia e instrumentos         

Coleta de dados         

Exame de qualificação         

Organização e tratamento dos dados         

Sistematização, análise e interpretação dos dados         

Redação e revisão         

Defesa         

 

O cronograma proposto para a consecução da pesquisa consiste em dois anos divididos em 

quatro semestres. No primeiro, ano serão cumpridos os créditos obrigatórios e eletivos, além de 

iniciar a pesquisa com o aprofundamento da revisão bibliográfica e o refinamento do problema 

e hipótese de pesquisa, bem como da metodologia e iniciar a coleta de dados para a preparação 

para o exame de qualificação. No segundo ano, com o projeto mais estruturado, poderei dar 

cabo ao exame de qualificação, organizar e tratar os dados coletados para, então, sistematizar, 

analisar e interpretá-los. Por fim, no último semestre farei a redação e a revisão final da 

dissertação para me preparar para a defesa em 2028. 
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